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PROJETO MULHER SEGURA - MONITORAMENTO ELETRÔNICO
SIMULTÂNEO DO AGRESSOR E VÍTIMA COM MEDIDA PROTETIVA DE
URGÊNCIA E ACIONAMENTO IMEDIATO DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA
PÚBLICA

Trata-se de iniciativa desenvolvida no Estado do Paraná, por meio de
parceria entre SESP-PR, TJPR, MPPR, DPE-PR, SEMIPI, PC-PR, PM-PR e
DEPPEN-PR, com o objetivo de proteger vítimas de violência doméstica e
familiar. O projeto utiliza a tecnologia de monitoração eletrônica para
aumentar a segurança das mulheres e garantir o cumprimento das
medidas protetivas de urgência concedidas pela justiça. Para tanto,
almeja-se a monitoração eletrônica simultânea de autores de violência
doméstica e familiar contra a mulher e das vítimas, possibilitando evitar a
aproximação do agressor em potencial, como também a atuação
preventiva pelas autoridades competentes.

RELATÓRIO DE ATIVIDADES: 

Em 04/07/2023, a Assessoria Militar do Gabinete do Presidente instaurou o
SEI N.º 0091075-44.2023.8.16.6000, em face do Protocolo N.º 20.684.328-4,
encaminhado a este Tribunal pela Secretaria de Estado da Segurança
Pública (SESP) do Paraná, referente à criação de Grupo de Trabalho para
elaboração de estudos, visando a aquisição de solução tecnológica e
dispositivos eletrônicos para o Projeto Mulher Segura - Monitoramento
eletrônico simultâneo do agressor e vítima com medida protetiva de
urgência e acionamentos imediato dos órgãos de segurança pública, com
fulcro na Resolução nº 382/2023 - SESP.
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Tendo em vista a natureza do assunto e a imprescindível participação desta
Corte no desenvolvimento dos trabalhos, foi solicitada a indicação de 2
(dois) representantes do Poder Judiciário para acompanhamento do
aludido projeto, tendo sido designadas, para tanto, a Desembargadora
Denise Krüger Pereira e a Juíza Auxiliar da Presidência Dra. Fernanda Karam
de Chueri Sanches (Portaria nº 9615/2023-DM). Na sequência, também foram
indicadas a Desembargadora Ana Lúcia Lourenço (Portaria nº 13126/2023-
DM) e as Juízas de Direito Dras. Paula Priscila Candeo e Tais de Paula Scheer
(Portaria nº 17187/2023-DM).

Desse modo, as Desembargadoras supracitadas e o servidor Aquiles
Manholer Neto participaram de reunião realizada no dia 21/09/2023, no
período da manhã, na sede da Secretaria de Estado de Segurança Pública -
SESP/PR, oportunidade em que se deliberou acerca da elaboração de
estudos visando consolidar e implementar o Projeto Mulher Segura –
Monitoramento eletrônico simultâneo do agressor e vítima com medida
protetiva de urgência e acionamento imediato dos órgãos de segurança
pública, o qual teria como gestores o Estado do Paraná e o Poder Judiciário.
Na ocasião, informou-se que fora realizado um chamamento público sem
vínculo de contratação, convidando as empresas interessadas para
voluntariamente apresentarem e demonstrarem os equipamentos e
soluções tecnológicas referentes ao objetivo/escopo do projeto. Ainda, foi
indicado que o projeto-piloto possivelmente atingiria dois municípios,
Curitiba e Foz do Iguaçu, inicialmente, e, em um segundo momento, poderia
abranger nove municípios. Também, foi solicitada a manifestação do TJPR e
MPPR, de forma pontual, sobre os indicadores necessários para possibilitar a
produção e o fornecimento de informações e sistemas visando à aplicação
do monitoramento vítima-agressor.
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Posteriormente, os representantes deste Tribunal participaram, no dia
28/09/2023, de reuniões para apresentação das propostas das empresas
convidadas, para análise no que tange à adequação às demandas do projeto e
quanto às possibilidades de contratação.

Ademais, foi realizada, no dia 30/10/2023, reunião entre representantes da
CEVID, SESP, Polícia Militar e do Ministério Público, oportunidade em que a
SESP apresentou o pré-projeto elaborado, destacando-se que consta como
atribuição do Judiciário "autorizar a monitoração da vítima ao proferir
medida protetiva de urgência do autor por decisão de medida cautelar de
monitoração eletrônica e estabelecer as regras entre vítima e agressor". Além
disso, na ocasião, foi definida a contratação da empresa Spacecomm para
disponibilização das tecnologias referentes ao monitoramento. Outrossim,
deliberou-se pela criação de uma Câmara Técnica com representantes de
todos os entes envolvidos, a fim de adotar as providências necessárias para
dar andamento aos trâmites pertinentes e também para compor um termo de
cooperação a ser firmado entre os partícipes do projeto, em que seriam
delimitadas as atribuições e demais competências de cada qual. Nesse
sentido, foi proposta a elaboração de uma instrução normativa conjunta entre
os órgãos, para criação do fluxo da Câmara Técnica, visando delimitar
atribuições, prazos, notificações, entre outros quesitos. Para o
desenvolvimento dos trabalhos, foi acordada a realização de encontros
semanais, pelo período de aproximadamente dois meses, sendo que as
referidas reuniões ocorreriam nas dependências da SESP, 10º ANDAR, no
bairro Batel, nas seguintes datas: 7, 14, 21 e 28 de novembro, a partir das 9
horas; para o mês de dezembro, restaram os dias 5 e 12, no mesmo horário.
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Já no dia 31/10/2023, foi realizada reunião entre representantes da CEVID,
SESP, Polícia Militar e pesquisadoras da Universidade Federal de Juiz de
Fora, cuja pauta consistiu na apresentação de proposta de projeto de
pesquisa para avaliação de impacto da ação em tela. As pesquisadoras
informaram alguns dados cujo compartilhamento seria necessário por parte
da SESP e do Judiciário, bem como alguns quesitos a serem definidos para
subsidiar a pesquisa. Ainda, foi apontada a necessidade de que fosse firmado
documento de compromisso pela SESP e pelo TJPR, manifestando interesse
e intenção de participar na pesquisa, para que fosse possível a inclusão do
projeto no edital que se encontra aberto, cujo prazo para inscrição se
encerraria no dia 17 de novembro de 2023. Diante disso, tendo em vista a
exiguidade do prazo para finalização dos respectivos trâmites, deliberou-se
pela não inclusão do projeto no referido edital de pesquisa, sem prejuízo da
continuidade do diálogo com as pesquisadoras para se pensar em outras
possibilidades para viabilizar a análise de impacto do projeto. Também foi
solicitada a formalização da proposta pelas pesquisadoras, para que fosse
possível dar andamento ao projeto no âmbito dos órgãos envolvidos.
No dia 07/11/2023, foi realizada reunião nas dependências da Secretaria de
Segurança Pública, na qual foram discutidos os seguintes tópicos:

  a)        Houve a indicação de Membros do Tribunal de Justiça e do Ministério
Público para composição da Câmara Técnica, permanecendo-se no aguardo de
retorno das forças de segurança e DG com a indicação dos respectivos
integrantes, bem como do Presidente e Coordenador Geral;
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b)        Foram tomadas algumas deliberações com respeito ao teor da Instrução
Normativa que regerá a implantação do Projeto Mulher Segura; e
c)        Foi consolidado o Cronograma de temas, para apresentação de cada força
sobre responsabilidades, atribuições e competências, a saber: dia 14/11 - TJ e
MP; dia 21/11 – Polícia Civil; dia 28/11 - Deppen; dia 05/12 - Polícia Militar; dia
12/12 – Finalização e Apresentação da minuta.

Também foram atribuídas, ao servidor desta CEVID Aquiles Manholer Neto,
as seguintes funções: A) Ser o relator oficial da minuta em construção; e b)
realizar pesquisa sobre o status e andamento da nova instrução normativa a
ser publicada (que substituirá a atual nº 44/2021) para análise e deliberação
da Comissão em comento na próxima reunião.

Por fim, foram definidos os órgãos a serem incluídos no ato normativo em
questão, quais sejam: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Ministério
Público do Estado do Paraná, Secretaria de Segurança Pública do Estado do
Paraná, Polícia Civil do Estado do Paraná, Departamento da Polícia Penal do
Estado do Paraná, Polícia Militar do Estado do Paraná e Defensoria Pública
do Estado do Paraná.

Com efeito, foram realizadas as reuniões semanais previstas no cronograma,
bem como houve reunião adicional no dia 14/12/2023, às 9h, nas
dependências da SESP, para finalização dos trabalhos, tendo em vista as
novas contribuições da Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa
Idosa (SEMIPI). 
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Estiveram presentes na oportunidade, representando este Tribunal, a
Desembargadora Ana Lúcia Lourenço, o Vice-Coordenador da CEVID Dr.
Marcos Antônio da Cunha Araújo, a Desembargadora Denise Krüger Pereira,
a Juíza Auxiliar da Presidência Dra. Fernanda Karam de Chueiri Sanches, as
Magistradas Dras. Tais de Paula Scheer e Paula Priscila Candeo, o Servidor
Aquiles Manholer Neto, da CEVID, e o Analista de Sistemas Carlos Gustavo de
Oliveira Marques, do Departamento de Tecnologia da Informação e
Comunicação. Ao final dos trabalhos, ficaram definidos as competências, as
atribuições e os fluxos básicos, relativos a cada um dos órgãos envolvidos,
os quais seriam especificados na Instrução Normativa a ser elaborada para
regulamentação do projeto. Ficaram pendentes apenas detalhes específicos
que dependiam da solução tecnológica a ser utilizada (então a definir). Foi
deliberado que a SESP compilaria os dados apresentados e encaminharia a
minuta da Instrução Normativa aos demais órgãos para apreciação. Ainda,
foi acordado que as atividades do GT seriam retomadas em reunião que
ocorreria na data de 08/02/2024

Em 21/03/2024, as Desembargadoras Ana Lúcia Lourenço e Denise Krüger
Pereira realizaram visita institucional ao Centro Integrado de Monitoração
Eletrônica, em Brasília-DF, bem como participaram de reunião com o
Secretário de Segurança Pública. A referida visita in loco e a mencionada
reunião com o Secretário de Segurança Pública foram de suma importância
para o compartilhamento de informações, o intercâmbio de experiências e a
replicação de boas práticas no Estado do Paraná, considerando o excelente
trabalho realizado pelo Centro Integrado de Monitoração Eletrônica em
questão, pioneiro em âmbito nacional.
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No expediente SEI 0091075-44.2023.8.16.6000 é possível consultar na íntegra
as atas das reuniões realizadas, sendo elas:

Ata reunião 21.09.2023 (9684345)1.
Lista presença reunião 21.09.2023 (9684354)2.
Ata reunião 28.10.2023 (9742566)3.
Lista presença manhã 28.10.2023 (9742569)4.
Lista presença tarde 28.10.2023 (9742571)5.
Ata Reunião 30.10.2023 (9742591)6.
Ata Reunião 31.10.2023 (9742595)7.
Ata reunião GT Projeto Mulher Segura 07.11.23 (9791328)8.
Ata Reunião GT Projeto Mulher Segura 28/11/2023 (9892819)9.

Por fim, após as contribuições e deliberações de todos os órgãos envolvidos,
no dia 16/09/2024, a SESP submeteu, a este Tribunal, o eProtocolo nº
21.922.705-1 (vide SEI Nº 0136328-21.2024.8.16.6000), referente à minuta da
Instrução Normativa Conjunta nº 03/2024 (doc. 10960799), entre o Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná – TJ/PR, o Ministério Público do Estado do
Paraná – MP/PR, a Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa
Idosa – SEMIPI, e a Secretaria de Estado da Segurança Pública — SESP/PR,
por meio das Polícias Civil e Militar do Estado do Paraná — PCPR/PMPR e do
Departamento de Polícia Penal do Estado do Paraná — DEPEN/PR, relativa à
Câmara Técnica (Resolução 418/2024) criada para estudar e constituir o
Programa de Monitoração Eletrônica Simultânea - Programa Mulher Segura,
"entre autor(a) de violência e mulher em situação de violência doméstica e
familiar; com medidas protetivas de urgência.
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Na presente data, o documento encaminhado pela SESP encontra-se sob
análise da Consultoria Jurídica do Gabinete do Secretário-Geral desta Corte.

Em anexo, Proposta de minuta da Instrução Normativa, que pode ser
conferida na íntegra através do Sistema de Informação Eletrônica SEI Nº
0136328-21.8.16.6000 (Doc. 10960799).


















































